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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DANIELE APARECIDA DOS SANTOS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AÇÃO PENAL. 

ESTELIONATO. TESE DE RETROATIVIDADE DO ART. 171, § 5°, 

DO CP. MANIFESTAÇÃO DA VÍTIMA NO SENTIDO DA 

PERSECUÇÃO PENAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

PRETENSÃO DE SUBSTITUÇÃO POR MULTA. INVIABILIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg 

no HC n. 208.817/RJ, afirmou a retroatividade do art. 171, § 5°, do CP 

aos processos em curso, mesmo após o recebimento da denúncia 

anterior à Lei n. 13.964/2019. 

2. A condenação da agravante é definitiva e o Tribunal a quo destacou o 

interesse da vítima na apuração do estelionato (registro do boletim de 

ocorrência e depoimento prestado na delegacia de polícia). 

Houve opção, em repartição policial, pela persecução penal.

3. Conforme precedentes desta Corte, quando a legislação estipula como 

consequência de um crime, para fins de sua prevenção e repressão, tanto 

a multa quanto a prisão, não se mostra recomendável aplicar outra 
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dívida de valor em substituição à pena privativa de liberdade. A opção 

das instâncias ordinárias pela prestação de serviços não irrazoável, a 

demandar correção em habeas corpus. 

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 27 de maio de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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dívida de valor em substituição à pena privativa de liberdade. A opção 

das instâncias ordinárias pela prestação de serviços não irrazoável, a 

demandar correção em habeas corpus. 

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

DANIELE APARECIDA DOS SANTOS SILVA agrava da decisão de 

fls. 547-549, a qual não conheceu o habeas corpus impetrado nesta Corte.

A parte explica que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do HC n. 208.817/RJ, reconheceu a retroatividade da exigência de 

representação para a ação penal por crime de estelionato. Alternativamente, deve 

ser modificada a pena restritiva de direitos para a imposição de multa, apesar da 

assistência da Defensoria Pública, para evitar a criminalização da pobreza e o 

direito penal do autor.

Requer a concessão da ordem pelo colegiado, a fim de determinar "a 

intimação da vítima [...] para oferecer representação" e "readequar a pena 

substitutiva da paciente para a pena de multa (em vez de prestação de serviços 

comunitários)" (fl. 559).

VOTO

Deveras, em relação ao art. 171, § 5°, do CP, incluído pela Lei n. 

13.964/2019, o Supremo Tribunal Federal:

[...] por maioria, proclamou a retroatividade da lei nova, 
mesmo após o recebimento da denúncia anterior à Lei n. 
13.964/2019. Precedente: HC 208.817 AgRg, Relatora 
Ministra Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 
13/4/2023, DJe 2/5/2023. Neste precedente restou assentado 
que a retroatividade da lei deve ser aplicada apenas àqueles 
casos em que não haja demonstração inequívoca do 
interesse da vítima na persecução penal [...] (AgRg no HC 
n. 846.046/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023).
 

A condenação por estelionato transitou em julgado e se verifica, de 
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forma clara e objetiva, a falta de representação, a qual prescinde de formalidades, 
pois houve "demonstração inequívoca do interesse na persecução penal, o que se 
verifica na hipótese através do registro do boletim de ocorrência e pelo 
depoimento prestado na Delegacia de Polícia pela vítima" (fl. 471, destaquei).

A partir do comparecimento na repartição policial, inclusive para prestar 
depoimento, é possível reconhecer a opção do ofendido pela apuração de crime (e 
não a vontade de solução cível ou consensual do fato).

Além disso, segundo os julgados desta Corte, " 'se ao tipo penal é 

cominada pena de multa cumulativa com a pena privativa de liberdade substituída, 

não se mostra socialmente recomendável a aplicação da multa substitutiva prevista 

no art. 44, §2°, 2ª parte do Código Penal' (AgRg no HC n. 415.618/SC, Quinta 

Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 4/6/2018), como no caso. Agravo 

regimental desprovido" (AgRg no HC n. 796.858/SC, relator Ministro Messod 

Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 23/8/2023).

Ilustrativamente: "'Cominadas cumulativamente, em lei especial, penas 

privativa de liberdade e pecuniária, é defeso a substituição da prisão por multa' 

(Súmula n. 171 do STJ.) 4. Constatada a hipossuficiência econômica do agravante, 

a inversão do julgado de modo a concluir pela possibilidade da substituição por 

multa, é providência que requer a revisão dos fatos e provas, incabível na via do 

writ" (AgRg no HC n. 809.886/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, D Je de 15/12/2023).

A multa substitutiva não está na lista das penas restritivas de direitos 

do art. 43 do CP. Constitui dívida de valor, destinada ao fundo penitenciário. Seu 

descumprimento não enseja a reconversão da pena privativa de liberdade.

Na escolha da medida penal mais adequada, o julgador também deve 

levar em consideração a natureza do delito. A opção das instâncias ordinárias não 

está em desacordo com a lei. Se o legislador considerasse o estelionato de 

baixíssima gravidade e pretendesse penalizar esse delito exclusivamente com multa 

(a qual não tem natureza reparatória à vítima), estipularia no tipo penal apenas a 

retribuição pecuniária, sem prever a cumulatividade com a reclusão. Nesse cenário, 
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a escolha judicial, de substituir a pena privativa de liberdade por prestação de 

serviços (art. 44 do CP, e não por outra multa, melhor se amolda à repressão e 

prevenção do crime.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : DANIELE APARECIDA DOS SANTOS SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIELE APARECIDA DOS SANTOS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/05/2024 
a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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